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PREFEI'IURA MUi\'ICIPAL DE ICÓ

CONDIÇÔES GERAI§ DA CONTRÂTAÇÁO

I .l . Contrataçào de empresa para CoNCLUSÀO DE LlllA ESCOLA lvlLr-lctPAl DE EDUCAÇÃo

INFAIITIL _ TIPO B, LOCÀLIZÀDO NO BÀIRRO BNH, NO MUNICÍPIO DE ICÓ _ CE, NOS

termos do pÍojeto básico de engenharia, conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste

instrum€nto.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de t2 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato,

cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e l0? da Lei n" l4.l33,de2O2l.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FLTNDÀMENTÀÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECES§IDÀDE DA CONTRÂTAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Conúataçào e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

especiÍico dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste Termo de

Referência.

2.2. O objeto da contÍatação esá previsto no PlaDo de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a

seguir:

(r) Ch3s€/Grupo: obras e serviços de engenüaria

Classe/Grupo: obrâs e serviços d€ eng€nhrria

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO Lllvt rODO CONSIDERAT\DO O CrCLO DE VIDÀ DO

OBJETO

3.'1. A descriçào da solução como um todo se encontra poÍrnenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares/projeto básico de engeúaria' apêndice deste Termo de Referência.

4. R.EQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Modalidade

4.1 . A contratação da Empresa apresenta obra comum de engenharia, tendo em vista que seus padrões de

desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais de mercado, nos termos do art. 6, inciso XII, da Lei Federal n' 14.1,3}2021.

4.2. A contrâtâção será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forrna

eletrônica, com critério de julgam€nto por menor preço, nos teÍrnos dos artigos 6", inciso XXXV I,

a), da Lei Federal n" 14.133/2021.

Sustentâbilidadê

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eveDhBlmente inseridos na descrição do objeto, devem seÍ

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Cuia Nacional de Contmtações Sustentáveisi

4.4. P31;a garantir a sustentabilidade na conclusão de uma Escola Municipal de Educaçào Infantil - Tipo

Bno município delCÓ-CE, alguns critérios importantes podem ser considerados:
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4.5. Preservação ambiental;

4.5.1.Utilizar materiais de construçào sustentáveis e de baixo impacto âmbiental.

4.5.2.Implementar medidas para proteger e restaurar habitats naturais afetados pela construção

4.6. Inclusão social:

Rubrlco

4.6.1.Garantir a participação da comunidade local no processo de planejamento e tomada de decisões.

4.6.2.Promover oportunidades de emprego e capacitação para os moradores locais durante a conclusâo de uma

Escola Municipal de Educação Infantil Tipo B.

4.7. Acessibilidade

4.7.1.4 Adequação desse trecho visa garantir o acesso seguro e fácil para todos os usuários, incluindo

pedesfes, ciclistas e pessoas com mobilidade reduzida.

4.8. Esses critérios podem conúibuir para gaÍantir um avanço signi{icativo na infraestrutura educacional

da regiâo, simbolizando um compromisso com os alunos, mas toda a comunidade. É um investimento

na base da sociedade, que é a educação, e reflete o Çompromisso da cidade de [có com o progresso e o

bem-estar de seus cidadâos.

Subcotrtrâtação

4.9. E permitida a subcontratâçào parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do

contÍato, nas seguintes condições:

4.10. O confato oferece maior detalhamento das regms que serâo aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execuçlo

5.1 . A execução do objeto seguiú a seguinte dinâmica:

Início dâ execuçilo do objeto: 05 dias após a assinâturâ da ordem d€ s€rviço e/ou contrato;

5.2. O contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte integrante deste documento.

5.3. Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma Íisico-financeiro.

Local e horário da prestaçâo dos serviços

5.4. Os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coordenadas caÍtogÍáficas.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os mat€riais, equipamentos,

ferramentas e utensilios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas,

promovendo sua substituição quando necessário.

ó. MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO

6.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as çláusulas avençadas e as

normas da IJi n 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou paÍcial.
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6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma

será prorrogado automaticamente pelo tempo coÍr€spondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

ó.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçào de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

ÍepÍesentante da empresa contÍatada para reuniào inicial para apresentaçào do plano de fiscalizaçâo,

que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar d€ execução da conhatada, quando

houver, do método de aferiçâo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A ContÍatada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaçào dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado'

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo de

execução do objeto.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadame[te! a indicação ou a manutençào do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade'

Fiscalizaçâo

ó.9. A execução do conkato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17, capuo.

Fiscalizaçáo Técnica

6.10. O fiscal técnico do contÍato acompaúará a execugão do contrato, para que sejam cumpridas

todâs as condiçô€s estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a

Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do cootrato todas as

ocorrências relacionadas à cxecução do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, aí l l7' §1');

6.12. ldentificada quatquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçôes para a correçâo da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato! em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçào do contrato nas datas aptazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com üsta§ à tempesdva renovação ou à prorrogação contÍatual-
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Fiscalização Administrâtiva Rubrico

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençào das condições de habititação da

contratada, acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peíinentes, caso

necessário.

6-17. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuaÍá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para qu€ tome as

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrâto

ó.18. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇâo do processo de aÇompanhamento e fiscalizaçào

do contraro contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das pronogações

contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da tinalidade da adminishação

6.19. O gestor do contrato acompanha!á os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassaÍem a sua competência.

6.20. O gestor do contrato acompaÍhará a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problema§ que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico e administÍativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contÍatâdo, com

menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do Çadastro de atesto de cumprimento

de obrigaçôes.

6.22. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçâo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art

15g da Lei n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoÍ com competência para tal. conforme o

ci§o.

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

6,24. O g€stoÍ do contrato deveÍá enviar a documentação pertinente ao setol Çompetente para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagametrto, no valor dimensionado pela hscalizaçâo

e gestão nos termos do contrato.

7. CRITúRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Mediçào' conforme previsto no contÍato'

devidamente atestada pela fiscalizaçâo contratual e com a assinatura dos respectivos responsáveis

técnicos.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem

prejuizo das sançôes cabíveis. caso se constate que a Contratada:
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7.8

7.9

7 .2.1.1. Não produzir os resultados acordados,

7.2.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

7.2-1.3. Deixar de utilizaÍ materiais e Íecursos humanos exigidos paÍa a execução do

serviço, ou utilizá-tos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. Do recebimento

7.3.1,1. Ao final de cada etapa da execução contratual. conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, o Conúatado apresentaÍá a mediçào previa dos serviços

executados no periodo, por meio de planilha e memória de cálculo detâlhada.

7.3.1-2. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos

paÍa aquela etapa, no Cronoglama Físico-Financeto, estiverem executados em sua

totalidade.

7.3.1 .3. O contratado também apÍesentârá, a cada medição, os documentos comProbatórios

da procedência legal dos produtos e subprodutos floÍestais utilizados naquela etapa

da execução contratual, quando for o caso.

7.4. Os serviços serâo recebidos provisoriamente. no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (An. 140, I, a, da Lei n" 14.133)

7 .5. e grazo da disposição acima será contado do Íecebimento de comunicaçào de cobrança oriunda do

conúatado com a comprovaçào da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga'

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de caráteÍ técnico.

7.7. O fiscal admínistrativo do contÍato Íealizaú o recebimento provisório do objeto do conEato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

O fiscal. realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo-

PaÍa efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fatuIamento, o fiscal técnico do

contÍato irá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e quatidade da prestação dos serviços realizados em çonsonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado

ou. em havendo mais de um a ser feito. com a ennega do último.

. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover' reconsÚ.trir ou substituir, às suas

expensa§, no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

7. l0

7.1

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de sewiços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

(An. I t9 c/c an. 140 da Lei n" 14133, de 2021)
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7.13. O recebimento provisório tambem ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruçôes exigíveis.

7.14. Os serviços poderâo ser rcjeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificagôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.15- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminháJos ao gestoÍ do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serâo recebidos definitivamente no prazo de ate 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificaçâo da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçào mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17. Ernitir documento comprobatório da avaliaçào realizada pela fiscalizaçào, no cumprimento de

obrigaçôes assumidas pelo contratado, com mençào ao seu desempeúo na execução contratual,

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastÍo de atesto de cumprimento de obrigações.

7. 18. Reatizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçào apÍesentâda pela fiscalüação e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidaçào e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinÊntes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;

7-19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apÍesentada§;

7.20. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

7.21. O recebimento provisório ou dehnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabitidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.22. O recebimento definitivo da obra pela Administração nào eximirá o contratado, pelo prazo

minimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade caso de ücio, defeito ou incorreção identificados, o

' contratado ficará responsável pela reparação, peta correçào, pela reconstrução ou pela substituição

necessárias

Liquidâção

'1.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis paÍa fim de liquidaçào.

7.24. para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento' tais como:

â) o prazo de vâlidsdei

b) a dâta da emissío;

c) os dâdos do contrâto e do órglo contrrtânte;

d) o período respectivo de execução do contrâto;
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7.25- Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçào

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçào, sem ônus à Çonúatarte;

7.26. A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio apresentaçào de certidôes negativas ou, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no an. 68 da Lei n" 14.13312021.

7.27. A Administração deveÉ realizar consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razào que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgào ou entidade, proibição de cootratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências

impeditivas indiÍetas.

7.28. Constataodo-se, a situação de iregularidade do contrahdo, será providenciada sua notificaçào,

por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo'

apresente sua defesa. o prazo poderá seÍ pÍorrogado uma vez! poÍ igual período, a critério do

contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o conEatante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à eristência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30. PeÍsistindo a irregularidade, o contratant€ deverá adotar as medidas necessátias à rescisão

conÍatual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7 .31. Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nào regularize sua situaçào de cumprimento de

requisitos de habilitaçâo.

Prazo de pagâmento

7.32. O pagamento seú efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.33. No caso de atÍaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizâdos

monetaÍiamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do indice INCP de coneçâo monetária.

Forma de pâgamento

7,34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco. agência e conta

corrente indicado pelo contÍatado

7 .35. Será considerada data do pagamento o dia em que coostar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.36. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributi4ria prevista na legislação aplicável.

7.37 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vig€nte.
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7.38. O contratado regularmeÍIte optante pel nos termos da Lei C

123, de 2006, não soterá a Íetenção tributiiria quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributii,rio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Antecipâçâo de prgâmento

7 .39. A pr€sente contatação nào permite a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E R.EGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleçõo e critério de julgamento ds proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LTCITAÇÀO, na

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRôMCA, com adoçào do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO.

Regime de execuçáo

8.2. O regime de execução do contrato será: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL'

Critérios de âceitsbilidade de preços

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contÍatação'

8.3.1.1. O licitante que estiver mai§ bem colocado na disputa deveÍá apresentar à

Administração, por meio eleÍôniÇo, planilha que contenha o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de

planilha elaborada pela AdministÍação, para efeito de avaliaçào de exequibilidade

(art. 59, §3", da Lei n' 14.133/2021);

Exigênciâs de hrbilitsçâo

Exigênciâs de hsbilitsçâo

E.4. HABILITAÇÃOJURiDICA:

8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Melcantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sedei

8.4.2. Micro empreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Micro empreendedor

Individual - CCúEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriltcação da autenticidade no sítio

https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:

8.4.3. Sociedade empÍesá,ria, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como

empresa indiüdual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admini§tadore§;

8.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil'

publicada no Diário ôfi"iul d" Uniào e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelscimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n' 7?, de l8 de março de 2020'

8.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

loçal de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores:

S.4.T.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçàodoatoconstifutivo
da filial, sucursal ou agêniia da sociedade simples ou empresária' respectivamente' no Registro
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Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde op

averbaçào no RegistÍo onde tem sede a malriz.

8.4.8. Os documentos apresentados dev€rão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.5 HABILITAÇÂO FISCAL, SOCIALETRABALHISTA:

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

8.5.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contÍatual;
8.5.3. Prova de regularidade peÍante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma da

lei;
8.5.4. Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou s€de do licitante, dentro

do prazo de validade, na forma da lei;
8.5.6. Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante' dentro

do prazo de validade, na forma da lei;
8.5.7. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento

dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade;

8.5.8. Prova de regularidade p€rante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

8.5.9. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIU do art. 7' da Constituição

Federal.

8.6. HABILITAÇÀO TÉCI'üCA:

8.6.1. Registro ou inscrição da empresa nâ entidad€ profissional competente (CREA ou CAU ou

CFT) abrangente ao objeto licitado, em plena validade

8.6.2. Comprovação de caoacidade técnica-ooeracional da EMPRESA, representado por

Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a

execução de obras de porte e complexidade semelhante ao objeto dessa licitaçâo, executadas com

técnicas construtivas semelhantes ou superíores às requeridas para execuçâo dos itens relacionados

abaixo, caracterizados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os

seguintes quantitativos mínimos para cada lote' conforme discriminado abaixo:

Lote único: coNCLUSÁO DE UMA ESCOI,A N{UNICIPAL DE EDUC^ÇÃO INFÂliTlL
_ TIPO B. LOCALIZADO NO BAIRRO BNII, NO NÍL]NICIPIO DE ICO _ CE:

ITEM CODIGO Df,SCRIÇÀO T]N T)
QTDE
50"

a)
SICRO
SINAP

COBERTURA TELHA CERAMICA
(RIPA. CAIBRO. LINHA)

413,33

b)

SICRO
SINAP

DI\'ISORIA EM GRANITO COM
DUAS FACES POLIDAS. TIPO
ANDORINHA/QUARTIZCASTELO/C
ORUMBA OU OUTROS
EQUIVALENTES DA RtGIÀO. E -
3.0 CM

M: I 14

c)

SICRO
SINAP

CERAMICA ESMALT ADA
RETIFICADA C/ ARG. CTMENTO E
AREIA ACIMA DE 3OX3OCM
(900cM,) - PEI stPEÍ, 4 Pl

PAREDE.

NI: 179.60

8.6.2.1. Os quantitrltivos <has parcelas de maior relevôncia e de valor significativo foram
estqbelecidos como sendo S|o/daqueles conslantes no Orçamento Busico, em respeito à
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jurisprudência consolidadq do Tribunql de Contas da tlnião - TCU (Acórdão 2696/2019 -
Pimeira Cômara e 2924/2019 - Plenáno).

8.6.2.2. PaIa o cálculo++ dos quantitativos totais mínimos, é permitida a soma dos quantitativos

dos atestados.

8.6.2.3. O(s) Átestado(s) det e(m) ser acompanhado(s) da(s) respectivq(s):

a) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) responsável(is)

à épocâ expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os serviços foram

executados; ou

b) Certidão (ões) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotação (ôes) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) prohssional(is)

responsável(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e contrato de

serviços entre a empÍesa licitante e a pessoa jurídica de direito público ou privado
que emitiu o atesrado.

8.6.2.4. Deverão constaÍ do(s) atestado(s) ou certidão(õ€s), em destaque, os seguintes dados:

a) Local de execuçàol

b) Nome da conhatante e da contratâda;

c) Nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e
números de registro(s); e

d) Relação dos serviços executados.

8.6.2.5. Em caso de apresentaçâo de Atestado de desempeúo emitido em favor de consórcio do

qual €le teúa feito parte, se o atestado ou o contrato de constituiçào do consórcio não identificar a

atividade desempeohada por çada consorciado individualmente, serão adotados os seguinte§

critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

a) Caso o atestado tenia sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as

experiências atestadas seÍào recoúecidas para cada uma das licitantes consorciadas,

na proporção quantitativa de sua participaçào no consórcio;

b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências atestadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo

com os respectivos campos de atuaçào.

8.6.3. Comprovação de capacidade técnica-profissional do Responsável Técnico da LICITANTE,
representado por Atestado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente registado no Crea

ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CÀT), expedida por estes

Conselhos, que comprove(m) a execução dos serviço(s) de caracteristicas tecnicas similares, ou de

similar complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no minimo:

ITEM DESCRTÇÃO UND QTDE
50"

a)
COSPR.TURA TTTHA CERÂMICA (RIPA,
CAIBRO, LINHA)

Mz 4t3,33

b)

SICRO
SINAP

DIVISORIA EM GRANITO COM DUAS
FACES POLIDAS. TIPO
ANDORINHA/QUARTIZ/CASTELO/COR
UMBA OU OUTROS EQI,'IVALENTES
DA REGIÀO, E = 3,0 CM

M' 114

c)

SICRO
SLN-AP

CERAMICA ESMALTADA RETIFICADA
C/ ARG. CIMENTO E AREIA ACIMA DE
30x30cM (900cM) -PEI - 5/PEI 4Pl
PAREDE.

N{, 419,60
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8.6.3.1. No caso de o profissional de nível superior não constar na relação de responsáveis tecnicos
junto ao CREA, CAU ou CFT o Responsável Técúco deve ser pertencente ao quadro permanente

da PROPONENTE, na data da entrega da propostâ, com a apÍesentaçào de comprovação de

vínculo, no qual será aceito como comprovação:

a) Empregado: caÍeira de trabalho ou conÍato de trabalho;

b) Autônomo: contrato de pÍestação de serviço;

c) Dirigente ou sócio; ato con§ütutiYo da empresa;

d) Os comprovantes para o caso de o Responsável Técnico ser Empregado ou

Autônomo poderão ser substituídos por declaraçào de contrataçào futura com

anuência por escrito do profissional.

8.6.3.2. Durante a execuçâo do CONTRATO o profissional indicado como Responsável Técnico
pode ser substiruído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado

prevramente pela Secretaria de Educaçào.

3.6.3.3. É de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante ptetenda comprovar sua

relevância técnica, sejam destacados com canea marca texto no intuilo de facilitar a conferência

de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não visualização.

8.6.3.4. Declaração do proponente, firmada também pelo seu responsável tecnico legalmente

habilitado, de que, através de üsita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida a

situaçâo em que se enconúa aquele local para a realização dos serviços, conforme consta da

proposta apresentada;

8.6.3.4.1. A licitante que decidir por úo realizar a Vistoria Técnica, para subsidiar a elaboração de

proposta econômica, dev€rá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito de Vistoria, conforme

modelo constante no Edital.

8.?. HASILITAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA:
8.7.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio € demais demon§trações

çontábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais. apresentados na forma da lei.

8.7.1.1. Balanço patrimonial. demonstação de resultado de exercicio e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma da

lei;

8.7.1.2. É vedada a substituiçào do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado

do Exercicio por balancetes ou balanços proüsórios.

8.7.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

dentro de prazo de validade.

8.7.2.1. Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperaçâo Judicial deverá comprovar a

sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela

instância judicial competente; ou concessâo judicial da recuperação, nos termos do aÍtigo

58 da Lei 14.11212020 ou homologaçào do plano de recuperação extrajudicial' no caso da

licitante se encontraÍ em recuperaçàô extajudicial, nos teÍrnos do artigo l&, § 5'da tei

t4.tt2/2020.
S.E. DECLARÂÇÕES COMPLENIENTARES DE APRESEN AÇÃO OBRIGATÓRIA:

8.8. l. Declaração de que cumpÍe as exigências de resewa de cargos para pes§oa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, pÍevistas no aÍ. 93 da Lei n' 8.213/1991 .
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8.8.2. Declaração de que suas propostas econômi

atendimento dos dircitos trabalhistas assegurados

normas infralegais, nas convenções coletivas de

vigentes na data de entÍega das pÍopostas.

integmlidade dos c
na Constituição Federal. nas leis trabalhistas, nas

trabalho e nos tennos de ajustamento de conduta

8.8.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno poíe, declaraçâo subscrita por

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios pÍevistos no aíigo 3o

da tri Complementar Federal no 123/2006, bem como sua não inclusào nas vedações previstas no

mesmo diploma legal.

8.8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitaçào seÍão apresentados por meio eletrônico, via

Sistema BBMNET.

8.8.4.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos

originais não-digitais;

8.8.4.2. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade. este

deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentaçào do ôrgão emissor que dispoúa
sobre sua validade. Na ausência de tal declaraçào ou regulamentaçào. o documento será

considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de sua

emissão, quando se tÍatar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-

financeira.

8.9. EvÊntual inabilitação do licitante será considerada para ltns de apuraçào da veracidade das

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art.

63, l, da Lei n" 14.13312021.

8-10. A verificaçào pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constinri meio legat de prova, para fins de habilitação

8.1 L Os documentos adicionais exigidos para habilitaçâo serào enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo estipulado pelo Agente de Conúatâção.

8.12. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão

fundamentada, regisúada em ata e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

8.14. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuÍação ou carta de credenciamento,

outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.
8.15. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contrataçào examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação.

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
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9. ESTIMATTVÀS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contraação é de R$ 2.7163í34(dois milhões setecentos e dezesseis mil,

úezentos e citrquenta e quatro reais c trinta e qullto centavos), conforme custos unitáÍios apostos no

projeto básico em anexo.

10. ADEQUÀçÃO ORÇAMENT]IRIA

10.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contâ de recursos específicos

consignados no Orçamento do município.

l0-2. A contratâçeo sená atendida pela seguint€ dotação:

I) Dotaçào: 13.13.02-12.365.027I.l.014:

ID Elemento de Despesa: 44.90.51 00

10.3. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada aPós aprovação da Lei

orçamentária re§pectiva e tiberação dos créditos correspondeotes, mediante apostilamento.

rcó/cE,[ de LróJü^\r{a de 2024

ELABORADO POR:

Maria Lucia Olivelra Silva

Coordenador(a)

APROVADO POR:

Francisco de Freitas

Secretário da Educação
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